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1. Estado, tributação e políticas sociais 
 
Uma das funções sociais do Estado deveria ser a de diminuir as injustiças produzidas pelo 
mercado, através de políticas de redistribuição de renda, de criação de empregos, de créditos 
subsidiados, de políticas públicas de saúde, de educação, de habitação, de saneamento básico, entre 
outras. A política tributária deveria ter um papel essencial, arrecadando impostos dos que mais 
ganham, para transferir recursos para os que ganham menos. 
Desde que o capital financeiro se tornou hegemônico no capitalismo, na sua fase neoliberal, os 
Estados arrecadam impostos de forma extremamente injusta - o sistema bancário, as operações 
financeiras, as grandes empresas - pagam pouco ou nada de impostos, enquanto os impostos 
indiretos - aqueles que gravam igualmente a todos, sendo portanto os mais injustos - têm um peso 
enorme no sistema tributário, além de que os assalariados pagam muito mais impostos do que as 
empresas. 
O debilitamento do papel do Estado - a política de “Estado mínimo”, uma das características da 
direita, que marcou centralmente os governos Collor e FHC (Fernando Henrique Cardoso) no Brasil 
- deteriorou mais ainda os serviços prestados pelo Estado - tendência que vinha desde a ditadura 
militar, fazendo com que a burguesia e setores das classes médias passassem a se valer cada menos 
dos serviços públicos. Apelam para a educação privada, para planos privados de saúde, para o 
transporte privado, até mesmo para segurança privada. Não lhes interessa pagar impostos, porque 
além da sua ideologia egoísta, despreocupada da solidariedade social com a grande maioria da 
população, que depende dos serviços públicos, não utilizam a estes. 
A diabolização do Estado serve para passar a idéia de que o que este faz é apenas arrecadas 
impostos, gastas com salarios de funcionários, caracterizados como ociosos - desconhecendo que 
sua grande maioria está nos serviços de saúde, de educação, de fiscalização da sonegação. 
Mas o consenso que a direita tenta impor à sociedade vai na direção oposta. Menos impostos, 
menos Estado, mais mercado, mais planos privados de saúde, mais educação privada, mais 
concentração de renda. Qualquer candidato que prometa que vai diminuir os impostos, sai na frente 
nas pesquisas eleitorais. Ninguém se pergunta quem paga os impostos e o que se faz com esses 
recursos. [Tristemente o senador do Psol (Partido Socialismo e Liberdade) votou com a direita, 
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sobre o tema da Cpmf (Contribuição provisória sobre movimentação financeira), inconsciente do 
papel do Estado na luta contra o neoliberalismo]. 
A derrota do governo na renovação da Cpmf é devida, em última instância, ao fato de que as 
políticas de orçamento participativo, a mais importante contribuição do PT (Partido dos 
trabalhadores) à transparência das contas públicas, à socialização da política e do poder, à 
democratização das políticas tributária e orçamentária, foram abandonadas pelo PT, em especial 
pelo governo federal. 
Quando a situação se havia tornado quase irreversível, o governo passou a revelar em que são 
aplicados os recursos da Cpmf, mas já sem tempo, nem capacidade de fazer dessa abordagem um 
debate público. A ausência de meios que se contraponham ao monopólio oligárquico da mídia 
privada dificultaram também essa democratização do debate. 
O Estado tornou-se um instrumento de multiplicação da concentração de renda no 
neoliberalismo. O Brasil perdeu a oportunidade, quando se discutiu a reforma tributária, de aprovar 
uma reforma socialmente justa, com os que ganham mais pagando mais, com uma forte tributação 
das heranças, das propriedades improdutivas, entre outras. A questão não é que se paga pouco 
imposto no Brasil, é que a arrecadação é socialmente injusta e parte substancial do arrecadado serve 
não para políticas sociais, mas para o superávit fiscal e o pagamento das dividas públicas - isto é, 
para a transferência de recursos dos assalariados para o capital financeiro. 
A transparência das contas públicas, para que a sociedade tenha consciência de quem financia 
quem através do Estado - elemento essencial da política de orçamento participativo - é condição 
para um debate e decisões políticas claras e justas da concentração e da redistribuição de recursos 
numa sociedade extremamente injusta como a brasileira. 
 
 
2. As oligarquias contra a democracia 
 
É uma lei de ferro da história: as oligarquias dominantes lutam sempre desesperadamente para 
não perder o poder que controlam, a ferro e fogo, há séculos. Quando o povo e as forças populares 
ameaçam esse poder, elas apelam para a violência. Primeiro apelavam diretamente à intervenção 
militar dos Estados Unidos (Eua), depois, às forças armadas, formadas e coordenadas com os Eua. 
Agora seguem suas estratégias de violência e obstáculo aos processos de democratização no 
continente, onde quer que ele se dê, sob a forma que seja. 
Essas ações violentas são parte da história do nosso continente. As mais recentes foram os golpes 
militares, que derrubaram governos eleitos legitimamente pelo povo, para substituí-los por ditaduras 
militares, demonstrando a tese enunciada acima: no Brasil, na Argentina, no Chile, no Uruguai, na 
Bolívia, a violência introduziu regimes de terror em todo o cone sul. 
São partidos políticos, personagens da política tradicional, grandes empresas privadas, 
corporações empresariais, que apoiaram e tiveram gigantescos benefícios durante as ditaduras 
militares, que hoje encarnam a direita latino-americana, disfarçados de democratas, opondo-se aos 
novos avanços populares. São os mesmos que apoiaram as ditaduras, as intervenções norte-
americanas, a violência contra o povo, que agora resistem à vontade democrática da maioria. 
Eles estão perdendo em praticamente todas as eleições, quando o monopólio oligárquico da 
mídia não consegue convencer o povo de que seus interesses representam o país. Perdem na 
Argentina, no Brasil, no Equador, na Bolívia, na Venezuela. E aí apelam de novo para a violência e 
as tentativas de ruptura da democracia, quando esta não lhes serve mais, porque o povo passa a 
reconstruir democracias com alma social. 
Órgãos de imprensa que promoveram os golpes militares, apoiaram as ditaduras e se 
beneficiaram com elas - na Argentina, no Brasil, na Bolívia -, que apoiaram tentativas de golpe - na 
Venezuela -, que pregaram os processos de privatização que dilapidaram os Estados latino-
americanos - agora vestem roupas “democráticas” e pretendem brecar os processos de 
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transformação em curso. Querem contrapor a violência e as ameaças aos movimentos populares que 
colocam em prática processos de nacionalização, de integração regional, de políticas sociais 
favoraveis às grandes maiorias da nossa população, sempre desconhecidas pelas oligarquias 
tradicionais, os direitos dos povos indígenas e negros, das mulheres, dos jovens, crianças e idosos, 
do meio ambiente, de democratização dos meios de comunicação. 
A Bolívia, situada no coração do continente, concentra hoje as principais ações da direita 
oligárquica contra os processos de democratização que se desenvolvem na América Latina. As 
oligarquias brancas, que privatizaram os patrimônios fundamentais do Estado e do povo boliviano, 
que apoiaram regimes ditatoriais e participaram deles, que tentaram impedir, por séculos, que as 
grandes maiorias indígenas acedessem ao poder, que desenvolvem campanhas racistas sistemáticas 
de discriminação, tentam agora impedir que a vontade majoritária do povo boliviano realize, pela 
primeira vez na história desse país, as políticas de um governo dirigido por um líder indígena. 
Apesar da campanha eleitoral racista - em que 92% das notícias foram contrárias a Evo Morales 
e com caráter racista, conforme atestou a comissão internacional de acompanhamento da cobertura 
de imprensa -, o povo boliviano - de que 64% se reconhece como indígena - elegeu, em dezembro 
de 2005, a Evo Morales, no primeiro turno, com a maior votação que um presidente boliviano já 
obteve. 
A reação das oligarquias locais não se fez esperar, assim que o governo passou a cumprir sua 
plataforma de campanha, nacionalizando os recursos naturais, convocando a Assembléia 
Constituinte, desenvolvendo políticas de distribuição de renda, começando o processo de reforma 
agrária, avançando na integração latino-americana, reconhecendo os direitos dos povos indígenas. 
Embora derrotada na grande maioria dos estados, a direita boliviana, apoiada na estrutura de seus 
partidos tradicionais, conseguiu eleger 6 governadores, mesmo onde Evo Morales havia triunfado e, 
baseado neles, tenta promover a divisão do país. Ou ameaça com ela, para tentar manter o poder 
regional sobre a terra, os recursos naturais, os impostos sobre as exportações e o poder para 
continuar submetendo aos povos indígenas. 
Com minoria na Assembleia Constituinte, a direita tenta desestabilizar o pais, mediante 
mobilizações violentas, com metralhadoras, pistolas, bombas molotov, querendo bloquear o direito 
soberano e majoritário do povo boliviano de decidir o carater multi-étnico, multi-nacional, da nova 
Constituição. Usam os mesmos métodos violentos de sempre, se valem da atuação da embaixada 
dos Eua e de governos europeus, que alentam a oposição, preocupados em defender as empresas 
transnacionais que sempre exploraram a Bolivia, em conluio com essas forças que agora se rebelam 
contra a vontade popular. 
Perder o poder sobre a terra, sobre os recursos naturais, que passam às mãos do povo boliviano, 
democrático representado pelo governo de Evo Morales, além do reconhecimento dos direitos de 
autonomia dos povos indígenas – torna-se insuportável para uma oligarquia que acostumou-se à 
apropriação privada do país para realizar seus interesses particulares. 
O povo boliviano se pronunciará sobre o projeto de nova Constituição, aprovado pela maioria 
dos delegados e dotará ao país, pela primeira vez na sua história, de uma estrutura política e jurídica 
democrática e pluralista. Conta com o apoio popular na Bolívia e com a solidariedade dos povos e 
governos democráticos da América Latina. 
 
 
3. Pós-neoliberalismo: da luta social à luta política 
 
Os movimentos sociais desempenharam o papel estratégico central nas lutas de resistência contra 
os programas e os governos neoliberais. Seja porque a grande maioria dos partidos aderiram a esses 
programas, seja porque o neoliberalismo é uma máquina cruel de expropriação de direitos sociais, 
afetando diretamente aos setores congregados ou representados pelos movimentos sociais. 
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Foram os movimentos sociais - do Ezln (Ejército zapatista de liberación nacional ao Mst 
(Movimento dos sem terra), dos movimentos indígenas equatorianos aos bolivianos e aos piqueteros 
- os maiores protagonistas das lutas populares durante mais de uma década. Foram os principais 
responsáveis pela perda de legitimidade e pela queda de tantos governos no continente - de Sanchez 
de Lozada a de La Rua, de Lucio Gutierrez a Fujimori, assim como pela derrota eleitoral de 
Menem, de FHC, entre outros. 
O esgotamento do modelo neoliberal levou a uma fase distinta, em que se colocava para o 
movimento popular a questão da disputa hegemônica - a formulação de projetos anti-neoliberais, a 
constituição de um bloco de forças alternativo e a luta pela conquista do governo. A questão foi se 
colocando generalizadamente no continente, conforme os governos neoliberais se esgotavam: na 
Venezuela, no Brasil, na Argentina, no Uruguai, na Bolívia, no Equador, no México, no Peru, no 
Paraguai, na Nicarágua. 
Iniciou-se um período de prolongada instabilidade no continente, frente a um modelo esgotado e 
das dificuldades de construção e triunfo de projetos alternativos. Profundas crises em algunas casos 
- como na Argentina, na Bolívia, no Equador, na Venezuela -, processos eleitorais com vitórias da 
oposição - como no Brasil, no Uruguai, na Nicarágua. 
A partir desse momento os movimentos sociais passaram a enfrentar dificuldades maiores, 
porque sua característica está adaptada para a resistência, mas teriam, desse momento para frente, 
que construir alternativas políticas. Três caminhos distintos trilharam os movimentos sociais: o da 
renúncia a partir da disputa político-institucional, como foram os casos dos piqueteiros argentinos 
na eleição presidencial de 2003 e dos zapatistas em todas as eleições mexicanas desde sua aparição 
em 1994. 
Um segundo caminho foi o dos movimentos sociais no Brasil e no Uruguai, que não 
apresentaram alternativas próprias, nem se abstiveram mas, com críticas, apoiaram os candidatos da 
esquerda - Lula e Tabaré Vazquez.  
O terceiro caminho foi o da Bolívia, em que os movimentos sociais construíram seu proprio 
partido político - o Mas (Movimiento al socialismo). Um caso especial foi o Equador, em que os 
movimentos sociais - da mesma forma que na Bolívia - protagonizaram a derrubada de sucessivos 
governos, que pretendiam manter o modelo neoliberal. Delegaram politicamente a um candidato - 
Lucio Gutierrez - e foram traídos ainda antes de que este assumisse a presidência. Nas eleições 
recentes, Rafael Correa triunfou e canalizou a força social e política acumulada para um projeto 
pós-neoliberal. 
No caso argentino, a incapacidade de construir uma alternativa política, levou à divisão do 
movimento piquetero e mantem a ausência de um campo político da esquerda. No caso mexicano, 
as grandes mobilizações populares - Chiapas, Oaxaca, contra a fraude eleitoral - não conseguiram 
projetar-se no campo político, levando quase que obrigatoriamente a um refluxo das mobilizações. 
Nos casos brasileiro e uruguaio, os movimentos sociais se mantém numa perspectiva de apoio 
crítico aos governos, sem ter conseguido mudanças substanciais nas políticas desses governos, nem 
a construção, até aqui, de força política alternativa. 
Na Bolívia, no Equador e também na Venezuela - cada um de forma distinta - se caminha para 
conseguir uma rearticulação entre as lutas sociais e as lutas políticas. Não por acaso é nesses países 
que se dá a ruptura com o modelo neoliberal, com os que souberam acumular força popular na luta 
de resistência ao neoliberalismo, mas puderam transformar essa energia em força política. 
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